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PECULIARIDADES 
DAS FORMAS UTILIZADAS DE CITAÇÃO 

DE DISPOSITIVOS NORMATIVOS1

1. Modos de citação de dispositivos normativos constitucionais e legais 
traduzidos

Os dispositivos da Grundgesetz (“Lei Fundamental”, alcunha historicamente 
consolidada da Constituição alemã) e das leis citadas na presente obra seguiram 
a forma de citação usada na literatura jurídica especializada e jurisprudência 
alemãs, segundo o modelo adotado nos seguintes exemplos:

•	 Art. 14 III 2 GG = Artikel 14 Absatz 3 Satz 2 Grundgesetz (ou: 
Art. 14 Abs. 3 Satz 2 GG): artigo 14, parágrafo 3, período 2 da 
Grundgesetz

•	 Art. 5 I 1, 2. Halbsatz GG = Artikel 5 Absatz 1 Satz 1 2. Halbsatz 
Grundgesetz (ou: Art. 5 Abs. 1 Satz 1 2. HbS. GG): artigo 5, pará-
grafo 3, período 2, 2. subperíodo da Grundgesetz.2

1.	 Levemente adaptado do original publicado em: Martins, Leonardo. Tribunal Constitucional Federal 
Alemão. Decisões anotadas de direito fundamental. Vol. 1: dignidade humana, livre desenvolvimento da 
personalidade, direito à vida e à integridade física, igualdade. São Paulo: Konrad-Adenauer-Stiftung, 2016, 
p. 21 s.

2.	 A título de esclarecimento da central preocupação com a precisão da citação, no caso, do parâmetro 
do exame de constitucionalidade de dado objeto normativo infraconstitucional: no Art. 5 I 1 GG, foram 
outorgados dois direitos fundamentais autônomos. Segundo seu teor: “Todos têm o direito de expressar e 
divulgar livremente o seu pensamento por via oral, por escrito e por imagem, bem como de informar-se, 
sem impedimentos, em fontes de acesso geral” (grifo do autor). O direito fundamental à liberdade de 
informação foi outorgado no segundo subperíodo “[...] bem como de informar-se, sem impedimentos, em 
fontes de acesso geral”, destacado acima em negrito.
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•	 Art. 93 I Nr. 4a GG = Artikel 93 Absatz 1 Nummer 4a Grundgesetz 
(ou: Art. 93 Abs. 1 Nr. 4a GG): artigo 93, parágrafo 1, número 4a 
da Grundgesetz

•	 § 30 II 2 BVerfGG = § 30 Absatz 2 Satz 2 BVerfGG (ou: § 30 Abs. 
2 Satz 2 BVerfGG): § 30, parágrafo 2, período 2 da BVerfGG

2. Padrão oficial dos textos normativos

No corpo dos textos normativos, no caso da Grundgesetz, a versão traduzida 
recebe o seguinte formato:

a) Após a expressão “Artigo” (Artikel) e seu respetivo número (algarismo 
arábico, ordem cardinal) coloca-se entre parêntesis o título do dispositivo indi-
cador de seu objeto.

b) Como primeira subunidade normativa, o parágrafo é classificado por 
algarismos arábicos em ordem cardinal entre parêntesis antes de seu início.

c) Os períodos como seguintes subunidades normativas são classificados 
por algarismos arábicos em ordem cardinal sobrescritos antes do seu início 
(imediatamente antes da primeira letra necessariamente maiúscula do período). 
Em se tratando de parágrafo com único período, o algarismo arábico não deve 
ser colocado.

Exemplo:

Artigo 1 (Dignidade da pessoa humana)

(1) 1A dignidade da pessoa humana é intocável. 2Observá-la e protegê-la 
é obrigação de todos os poderes estatais.

(2) ...

(3) Os direitos fundamentais a seguir vinculam, como direito imediata-
mente aplicável, os poderes legislativo, executivo e judiciário.

d) Tanto em dispositivos constitucionais, cuja unidade mais abrangente é 
o artigo (ao lado de tratados internacionais e poucas outras leis), quanto em 
dispositivos legais e infralegais, cuja unidade mais abrangente é o símbolo “§” 
(Paragraph), pode haver, além dos parágrafos no sentido linguístico-semântico 
e dos períodos e subperíodos, mais subdivisões indicativas de elencos, especial-
mente números (Nummer: Nr.) ou letras.

O dever específico de observância e proteção da dignidade humana tem 
fundamento no art. 1 I 2 GG (ou, ainda, em alemão, é usual a abreviação: Art. 
1 Abs. 1 Satz 2 GG), ao passo que o vínculo do Judiciário a todos os direitos 
fundamentais tem fundamento no Art. 1 III GG (ou Art. 1 Abs. 3 GG).
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PREFÁCIO ANALÍTICO:

DOS PRESSUPOSTOS 
DO DIREITO ALEMÃO DE REUNIÃO 

E DE SUA POSSÍVEL INTRODUÇÃO NO BRASIL*

O presente Anteprojeto-Modelo de (ou para) uma Lei de Reunião foi ori-
ginalmente apresentado em língua alemã por cinco dos maiores especialistas 
alemães em direito de segurança pública no segundo semestre de 2010.

O direito (objetivo) de reunião é um capítulo especial do direito de se-
gurança pública. Carece, destarte, de normas diferenciadas que cumpram um 
imprescindível pré-requisito constitucional: sua compatibilidade jurídico-material 
com o direito fundamental à liberdade de reunião que foi outorgado na Consti-
tuição alemã, a Grundgesetz,3 em seu Art. 8 I GG. Concomitantemente, deve 
levar-se em consideração sistemática o limite constitucionalmente previsto 
ao mencionado direito fundamental, qual seja, a reserva legal em prol da 
regulamentação de reuniões realizadas “ao ar livre” na acepção do Art. 8 
II GG. Isso ocorre apesar de tal limite constitucionalmente previsto não 
implicar um mandato legislativo objetivo, mas tão somente uma autorização 
para intervenções legislativas na área de proteção do direito fundamental em 
tela. Desse modo, essa reserva legal abre uma oportunidade ao legislador 
que não se traduz em um dever de legislar.

* Resultado parcial das pesquisas desenvolvidas na etapa alemã, fomentada pela Fundação Alexander 
von Humboldt, de meu estágio pós-doutoral (mar./2022 a fev./2023), junto à Humboldt-Universität zu 
Berlin e ao Max-Planck-Institut zur Erforschung von Kriminalität, Sicherheit und Recht (Freiburg). Reitero 
aqui meus agradecimentos, retro extensivamente exarados, à Fundação Alexander von Humboldt e aos 
anfitriões, Prof. Dr. iur. Luís Greco, LL.M. e Prof. Dr. iur. Ralf Poscher.

3.	 A seguir sempre assim denominada e mediante a sigla “GG”.
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Como seus autores esclarecem na introdução do livro, o ensejo do ante-
projeto-modelo foram as alterações das competências de iniciativa legislativa 
realizadas na reforma constitucional federativa de 2006: legislar sobre direito 
de reunião passou da competência da União para a dos Estados federados. A 
peculiaridade é a que a vigente Lei Federal de Reunião continua e continuará 
vigente nos Estados que ainda não fizeram – ou enquanto eles não fizerem – uso 
da nova competência de iniciativa legislativa.

Nos doze anos desde sua publicação, o anteprojeto-modelo cumpriu uma 
função de orientação da política legislativa, da jurisprudência e da literatura 
especializada. Tornou-se uma ferramenta de fato utilizada por 7 dos 16 legis-
ladores estaduais4 que fizeram uso da nova competência constitucional. Diante 
do ineditismo de sua proposta no âmbito específico do direito de reunião, ha-
vendo precursores no âmbito do direito de segurança pública que sempre fora 
da competência do legislador estadual, o modelo foi bem recepcionado pela 
literatura especializada.5

Um anteprojeto-modelo dessa magnitude interessa muito aos sistemas po-
lítico e jurídico brasileiros por diversas razões. Entre elas, a título preliminar, 
destaquem-se as seguintes três categorias de razões:

Primeiro, vêm à pauta razões de ordem justeórica. Com especial gravidade 
no âmbito do conceito de liberdade ínsito às normas definidoras de direitos 

4.	 Até o fechamento da presente edição, além da lei federal [“Lei (Federal) de Reuniões e Cortejos” 
(abrev./sigla: VersammlG ou VersG ou BVersG, a seguir apenas “Lei de Reunião”) de 24 de julho de 1953, 
na redação publicada em 15 de novembro de 1978 (BGBl. I, p. 1789), por último derrogada pelo Art. 6 da 
Lei de 30 de novembro de 2020 (BGBl. I, p. 2600)], há sete leis estaduais vigentes na República Federal 
da Alemanha. São elas (acompanhadas de suas usuais siglas oficiais) em ordem alfabética dos nomes dos 
Estados federados: Lei de Reunião de Bayern (BayVersG) de 22 de julho de 2008 (GVBl., p. 421, BayRS 
2180-4-I), por último derrogada pelo § 4 da Lei de 23 de julho de 2021 (GVBl., p. 418); Lei da Liberdade 
de Reunião de Berlin (VersFG BE) de 23 de fevereiro de 2021; Lei de Reunião de Niedersachsen (NVersG) 
de 7 de outubro de 2010 (Nds. GVBl. p. 465, 532 – VORIS 21031 –), por último derrogada pelo Art. 
2 da Lei de 20 de maio de 2019 (Nds. GVBl. p. 88); Lei de Reunião do Estado de Nordrhein-Westfalen 
(VersG NRW) de 17 de dezembro de 2021, em vigor desde 7 de janeiro de 2022 (GV. NRW. 2022, p. 2); 
Lei de Reuniões e Cortejos no Estado Livre de Sachsen (SächsVersG) de 25 de janeiro de 2012, por último 
derrogada pelo Art. 7 da Lei de 11 de maio de 2019 (SächsGVBl., p. 358); Lei do Estado de Sachsen-
-Anhalt sobre Reuniões e Cortejos (VersammlG LSA) de 3 de dezembro de 2009 e a Lei de Reunião para 
o Estado de Schleswig-Holstein (VersFG SH) de 18 de junho de 2015.

5.	 A primeira iniciativa de criar um modelo para os legisladores no direito de segurança pública 
ocorreu em 1976. Iniciativa pioneira que viria a sofrer concorrência de um modelo alternativo, em 1979, 
foi complementada em 1986, após a decisão paradigmática do TCF de 1983, publicada em BVerfGE 65, 
1 (Volkszählungsurteil), devido ao impacto da referida decisão. Cf. a descrição desse desenvolvimento 
por Thiel (2023: 25 s.). Por sua vez, no âmbito do direito específico de reunião, o prefaciado modelo é 
inédito e único. Dos sete Estados federados mencionados na nota anterior, Berlin fez recentemente (2021) 
uso apenas parcial da competência. Entre os seis restantes, especialmente os legisladores de Niedersachen 
e Schleswig-Holstein importaram para a composição de seu novo marco legal, em larga medida, os dis-
positivos do anteprojeto-modelo em apreço. A lei estadual mais recentemente promulgada, de Nordrhein-
-Westfallen, que entrou em vigor em 07.01.2022, com muito pontuais intervenções redacionais e acréscimo 
de três dispositivos finais, praticamente adotou em sua totalidade o prefaciado anteprojeto-modelo. Cf. as 
referências trazidas por Kniesel e Poscher (2021: 1544).
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fundamentais, notam-se uma crescente, ou ao menos, persistente confusão 
e uma dificuldade de entender-se a relação do alcance de uma liberdade, tal 
qual positivada na Constituição Federal, com as razões constitucionais de sua 
restringibilidade e as exigências e critérios jurídico-constitucionais endereçados 
a ela. Intervenções estatais, a começar pelas legislativas, não implicam per se 
violação da norma jusfundamental que é sabidamente dotada de supremacia 
normativa. Ao contrário, muitas vezes é a lei que traça limites, de um lado, 
mas também protege o exercício do direito fundamental diante de agressões por 
outros titulares do mesmo direito fundamental ou de outros direitos fundamentais, 
de outro.6 Tem-se, nesse contexto, potenciais direitos colidentes situados no 
mesmo nível hierárquico. Imposição de limites ou configuração normativa da 
própria liberdade são duas possibilidades em frente às quais sempre estará o 
legislador, cônscio de suas atribuições constitucionais, que são lastreadas no 
sistema jurídico-constitucional.7

No mais, todas as tentativas de se estabelecer um sistema axiológico hie-
rarquizado dos direitos fundamentais de liberdade fracassaram.8 Por isso, as 
abordagens que insistem nessa falácia vão de encontro ao propósito-mor de con-
cretizar a Constituição. Trata-se de um equívoco deletério ao desenvolvimento 
do Estado democrático de direito a ser rigorosamente combatido.

Em segundo lugar, temos razões político-legislativas, especialmente em face 
da tarefa de estruturação do Estado de direito, que deve ser idôneo a responder 
aos desafios advindos do convívio social e das dúvidas quanto à interpretação e 
até à validade de normas com certeza e segurança jurídicas. O propósito aqui 
é, sobretudo, compatibilizar o exercício da liberdade negativa em pauta com os 
interesses e os bens jurídicos colidentes, muitos deles de índole constitucional, 
sem desconstituir seu significado objetivo para a viabilização da formação da 
opinião e vontade públicas e subsequente informação do processo democrático. 
Sem dúvida, esse tênue equilíbrio, reduzido a termo em um marco legislativo 
constitucionalmente compatível, é difícil de ser alcançado. Contudo, trata-se de 

6.	 Por último, com muitas referências à literatura especializada germânica, no vernáculo: Martins 
(2022-a: 230 ss., 245 ss.). Da literatura germânica, por todos, cf. Kingreen e Poscher (2022-a: 94–101) e, 
com acento no especial reflexo da ora aludida dicotomia “configuração legal protetiva” / “restrição legal”, 
no direito objetivo de segurança pública (“direito policial e de ordem”), v. Thiel (2023: 21 s.).

7.	 É o que acontece também com outros direitos fundamentais de liberdade individual, tais como o da 
liberdade de associação e da liberdade de radiodifusão, cujas áreas de proteção têm marcas mais ou menos 
normativas e, por isso, não abrangem tão somente liberdades de condutas ou comportamentos individuais 
“naturais” – aqueles que não dependem de um sistema de normas para serem exercidos, como no clássico 
caso das liberdades de expressão da opinião, da arte e da cosmovisão (consciência e crença). Muito mais 
substancial é a marca normativa de direitos fundamentais a institutos jurídico-privados, notadamente os 
direitos de propriedade, casamento e sucessões. A respeito, v. em geral: Martins (2019), Martins (2021) 
e a sistemática síntese do estado da arte por Kingreen e Poscher (2022-c).

8.	 Por último, com mais referências, cf. Martins (2022-a: 80–83 e 98 s.).
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uma dificuldade que não justifica certo ceticismo9 que impera em face da autori-
zação constitucional, das possibilidades, da conveniência ou até da necessidade 
de o legislador regulamentar o exercício do direito fundamental à liberdade de 
reunião tutelado no art. 5º, XVI CF.

Em terceiro lugar, encontram-se razões de natureza jurídico-dogmática. 
Nessa categoria, está-se diante dos desafios da pesquisa e do ensino de todo um 
ramo do direito administrativo que é, no Brasil, pouco explorado, ou ainda até 
mesmo desconhecido como tal, com vistas à sua final concretização jurispru-
dencial. Como ciência social aplicada e considerando-se seu caráter normativo, 
o direito pode fornecer respostas cientificamente corretas e tecnicamente claras 
e viáveis tão somente a partir de marcos legais, em si sistemáticos, a serem 
interpretados e aplicados à luz dos parâmetros normativos supremos dentro 
do Estado democrático de direito. Trata-se dos parâmetros depreendidos da 
Constituição Federal.10 Somente o resultado do labor dogmático preparará o 
caminho de concretização normativa a ser trilhado pelos operadores do direito; 
em especial, pela jurisdição comum e constitucional.

Assim, neste prefácio apresentarei, primeiro (sob I.), uma reflexão sobre 
as delimitações jurídico-dogmáticas entre os ramos do direito administrativo e 
os seus respectivos exames de constitucionalidade. Os exames têm por objeto 
não apenas atos normativos legais e infralegais. Objetos privilegiados dos exa-
mes de constitucionalidade podem ser também suas interpretações e aplicações 
judiciais e/ou, anteriormente, aquelas feitas pela Administração. Na segunda 
parte (II.), questionam-se os pressupostos normativos e político-legislativos 
da adoção de tal marco legislativo no direito brasileiro, obviamente a partir 
dos parâmetros jurídico-constitucionais positivados na Constituição Federal da 
República Federativa do Brasil.

9.	 Representativo dessa tendência de derivarem-se parâmetros decisórios concretos para a Adminis-
tração, o Judiciário e até os particulares diretamente do texto do art. 5º, XVI CF é, por exemplo, França 
(2007). Cf. a crítica específica a essa tese da “autoaplicabilidade” do art. 5º, XVI CF defendida pelo citado 
representativo autor por Martins (2017: 445).

10.	 Um exemplo de descaminho tomado pela jurisprudência e doutrina jurídica brasileiras é o es-
quecimento (ou mesmo ignorância) do princípio da prevalência aplicativa da lei já em sentido material 
(Gesetzesanwendungsvorrang). Seguindo a mesma lógica da regra de prevalência da norma específica diante 
da genérica consubstanciada no reconhecimento de que não deve haver normas meramente simbólicas ou 
supérfluas, que seria o caso de normas específicas preteridas na aplicação das genéricas, também o juiz 
ao decidir está vinculado, antes de a todas aquelas que lhes sejam superiores, às normas imediatamente 
aplicáveis de acordo com a relação entre os fatos trazidos à sua apreciação e as hipóteses normativas, seu 
parâmetro decisório por excelência. As normas imediatamente aplicáveis serão, portanto, sempre as de 
menor grau hierárquico. Apenas então, provocado ou ex officio, a depender do sistema jurisdicional consti-
tucional adotado, deverá examinar o ato normativo, uma portaria de Ministério, por exemplo, quanto à sua 
compatibilidade hierárquico-normativa, primeiro com a lei formal, depois com a Constituição, sem prejuízo 
de seu vínculo específico aos direitos fundamentais que tornam objetos do controle de constitucionalidade 
não exclusivamente as normas em si, senão também sua atividade jurisdicional específica de interpretá-las 
e aplicá-las (à luz dos direitos fundamentais).


